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de 27 de Agosto de 1968, com o registo n.o 1270, de 2 de Agosto
de 1993, para instalações sitas na Rua do Professor Sousa da Câmara,
207, 1074-803 Lisboa;

Considerando que, com a entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 135/95, de 9 de Junho, e conforme determinado no seu artigo 16.o,
as entidades que se dedicavam à actividade de distribuição por grosso
de medicamentos de uso humano deviam, no prazo de 180 dias, iniciar
o processo conducente à obtenção da autorização que lhes permitisse
continuar a exercer a actividade de distribuição por grosso de medi-
camentos de uso humano;

Considerando que a sociedade Laboratório BA Farma, L.da, deu
cumprimento ao disposto no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 135/95,
de 9 de Junho, tendo dado início ao processo para obtenção da auto-
rização para o exercício da actividade de distribuição por grosso de
medicamentos de uso humano, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 135/95,
de 9 de Junho, tendo obtido a respectiva autorização para o exercício
da actividade de distribuição por grosso de medicamentos de uso
humano para instalações sitas em Polígono Empresarial Pé de Mouro,
Rua do Pé de Mouro, 905, armazém 21, 2710-335 Sintra;

Considerando que a sociedade remeteu, a este Instituto, o original
do alvará com o registo n.o 1270, de 2 de Agosto de 1993, para se
proceder ao seu cancelamento:

Assim, o conselho de administração do Instituto Nacional da Far-
mácia e do Medicamento, ao abrigo do disposto na alínea l) do n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, e do
artigo 140.o, n.o 2, alínea b), do Código do Procedimento Adminis-
trativo, delibera revogar o alvará de armazém de medicamentos e
produtos químicos medicinais, com o registo n.o 1270, de 2 de Agosto
de 1993, concedido à sociedade Laboratório BA Farma, L.da, para
as instalações sitas na Rua do Professor Sousa da Câmara, 207,
1074-803 Lisboa, freguesia da Penha de França, concelho de Lisboa,
distrito de Lisboa.

Ordenar a publicação no Diário da República da presente deli-
beração, bem como a notificação a todos os interessados da mesma.

7 de Junho de 2006. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 848/2006. — Considerando que a sociedade Iso-
med Portugal — Laboratórios, S. A., actualmente com sede social na
Avenida de Roma, 83, 1.o, direito, 1700-344 Lisboa, é detentora da
autorização provisória para o exercício da actividade de distribuição
por grosso de medicamentos de uso humano, ao abrigo do disposto
no Decreto-Lei n.o 135/95, de 9 de Junho, com o registo n.o A030/98,
de 24 de Julho de 1998, para instalações sitas na Quinta do Olival
da Fonte, fracção C, 2615 Alverca;

Considerando que a sociedade submeteu a este Instituto um pro-
cesso de transferência de instalações para a Quinta do Estrangeiro,
Ninho do Mocho, Venda do Pinheiro, 2665-593 Mafra, tendo obtido
a respectiva autorização definitiva para o exercício da actividade de
distribuição por grosso de medicamentos de uso humano, ao abrigo
da legislação regulamentar nas instalações anteriormente identifi-
cadas;

Considerando que a sociedade Isomed Portugal — Laborató-
rios, S. A., remeteu a este Instituto o original da autorização provisória
com o registo n.o A030/98, de 24 de Julho de 1998, e requereu o
cancelamento da mencionada autorização para o exercício da acti-
vidade de distribuição por grosso de medicamentos de uso humano,
com fundamento na cessação da actividade na morada acima iden-
tificada:

Assim, o conselho de administração do Instituto Nacional da Far-
mácia e do Medicamento, ao abrigo do disposto na alínea l) do n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, e do
artigo 140.o, n.o 2, alínea b), do Código do Procedimento Adminis-
trativo, delibera revogar a autorização provisória para o exercício da
actividade de distribuição por grosso de medicamentos de uso humano
com o registo n.o A030/98, de 24 de Julho de 1998, concedida à
sociedade Isomed Portugal — Laboratórios, S. A., para as instalações
sitas na Quinta do Olival da Fonte, fracção C, 2615 Alverca, freguesia
de Alverca, concelho de Vila Franca de Xira, distrito de Lisboa.

Ordenar a publicação no Diário da República da presente deli-
beração, bem como a notificação a todos os interessados da mesma.

7 de Junho de 2006. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 849/2006. — Considerando que a sociedade
ZOON — Prestação de Serviços Técnico-Veterinários, S. A., com sede
social na Praça de Francisco Sá Carneiro, 7, 5.o, esquerdo, 1000-159
Lisboa, detém o alvará para o funcionamento de um armazém de
medicamentos veterinários a que corresponde o registo n.o 1265, por
despacho superior de 8 de Julho de 1993, concedido ao abrigo dos
artigos 99.o e 100.o do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto de

1968, para instalações sitas na Avenida do Almirante Reis, 168, 1.o,
direito, 1000-053 Lisboa;

Considerando que a sociedade ZOON — Prestação de Serviços
Técnico-Veterinários, S. A., deu cumprimento ao disposto no
artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 184/97, de 26 de Julho, tendo submetido
um processo para obtenção da autorização para o exercício da acti-
vidade de distribuição por grosso de medicamentos veterinários, ao
abrigo da legislação referenciada;

Considerando que, por escritura de fusão datada de 9 de Fevereiro
de 2006, a sociedade ZOON — Prestação de Serviços Técnico-Ve-
terinários, S. A., foi incorporada por transferência global do patri-
mónio desta sociedade na sociedade IBERIL — Sociedade Comercial
de Produtos Agro-Pecuários, S. A.;

Considerando que a sociedade ZOON — Prestação de Serviços
Técnico-Veterinários, S. A., não procede ao envio do original do alvará
n.o 1265, de 8 de Julho de 1993, concedido para as instalações sitas
na Avenida do Almirante Reis, 168, 1.o, direito, 1000-053 Lisboa,
indicando que não terá recebido o original do mencionado documento;

Considerando que a sociedade ZOON — Prestação de Serviços
Técnico-Veterinários, S. A., envia o original do alvará n.o 1190, de
24 de Agosto de 1989, concedido para as instalações sitas na Avenida
do Almirante Reis, 168, 2.o, direito, 1000-053 Lisboa, para o fun-
cionamento de um armazém de medicamentos de uso veterinário,
ao abrigo dos artigos 99.o e 100.o do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27
de Agosto de 1968:

Assim, o conselho de administração do Instituto Nacional da Far-
mácia e do Medicamento, ao abrigo do disposto na alínea l) do n.o 2
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 18 de Novembro, e do
artigo 140.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo, deli-
bera revogar o alvará com o registo n.o 1265, de 8 de Junho de 1993,
para o comércio por grosso de medicamentos de uso veterinário, con-
cedido ao abrigo dos artigos 99.o e 100.o do Decreto-Lei n.o 48 547,
de 27 de Agosto de 1968, para instalações sitas na Avenida do Almi-
rante Reis, 168, 1.o, direito, 1000-053 Lisboa, freguesia de São Jorge
de Arroios, concelho de Lisboa, distrito de Lisboa.

Mais delibera, ao abrigo da legislação supra-identificada, revogar
o alvará com o registo n.o 1190, de 24 de Agosto de 1989, para o
funcionamento de um armazém de medicamentos de uso veterinário,
concedido ao abrigo dos artigos 99.o e 100.o do Decreto-Lei n.o 48 547,
de 27 de Agosto de 1968, para instalações sitas na Avenida do Almi-
rante Reis, 168, 2.o, direito, 1000-053 Lisboa, freguesia de São Jorge
de Arroios, concelho de Lisboa, distrito de Lisboa.

Ordenar a publicação no Diário da República da presente deli-
beração, bem como a notificação a todos os interessados da mesma.

7 de Junho de 2006. — O Conselho de Administração: (Assinaturas
ilegíveis.)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.o 13 676/2006 (2.a série). — De acordo com o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 79/2005, de 15 de Abril, que aprovou a
Lei Orgânica do XVII Governo Constitucional, nas normas constantes
dos artigos 35.o a 39.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso dos poderes que me foram delegados através do despacho
n.o 11 529/2005, de 29 de Abril, publicado no Diário da República,
2.a série, de 23 de Maio de 2005, determino o seguinte:

1 — Subdelego no director-geral de Inovação e de Desenvolvimento
Curricular, Prof. Doutor Luís Manuel Antunes Capucha, e nos seus
substitutos legais as competências para:

a) Emitir orientações e instruções genéricas relativamente ao
funcionamento dos serviços;

b) Decidir sobre os processos e equiparação de habilitações
adquiridas no sistema de ensino de Português, ainda que
ministradas no estrangeiro, em escolas públicas ou particu-
lares, dentro dos limites da lei ou acordo internacional;

c) Superintender nas actividades de gestão curricular nas escolas,
em articulação com outros serviços do Ministério da Edu-
cação;

d) Aprovar, nos termos legais, as minutas dos contratos por valo-
res superiores aos da sua competência, desde que corres-
pondam a propostas cuja despesa tenha sido devidamente
autorizada, bem como outorgar os respectivos contratos;

e) Certificar equivalências de habilitações ao nível dos ensinos
básico e secundário, sem prejuízo das competências legal-
mente cometidas às escolas;

f) Designar, nos termos legais, funcionários que sirvam de oficial
público nos contratos que devam ser reduzidos a escrito;




